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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 22 de fevereiro de 2023, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 174/XII-AR – Projeto de Lei n.º 518/XV (PAN) – 

“Altera diversos diplomas, alargando o direito de voto antecipado no âmbito das eleições para 

os órgãos das autarquias locais e melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração 

no âmbito das eleições para a Assembleia da República”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa – Assuntos Constitucionais, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, alterada pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 49/2021/A, de 11 de agosto, e pela 

Resolução n.º 52/2021/A, de 25 de outubro.  

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no artigo 1.º, tem por objeto proceder: 

a) À décima segunda alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, na sua redação 

atual, que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, dando nova 
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redação aos artigos 20.º (Local e prazo de apresentação), 117.º (Requisitos) e 118.º 

(Modo do direito de voto antecipado por razões profissionais); 

b) À décima oitava alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela 

Lei n.º 14/79, de 16 de maio, na sua redação atual, dando nova redação aos artigos 

71.º(Esclarecimento cívico), 79.º-F (Modo de exercício do direito de voto), 79.º-G (Voto 

postal por eleitores residentes no estrangeiro) e 119.º (Nulidade das eleições). 

Em sede de exposição de motivos, o proponente refere que “Eleição após eleição a nossa 

legislação eleitoral tem-se revelado incapaz de assegurar uma participação eleitoral significativa. 

Tal é bem patente nos números da abstenção das eleições para a Assembleia da República, 

ocorridas há um ano, em que cerca de 5,2 milhões dos eleitores e eleitoras não exerceram o seu 

direito de voto (48,58%), naquela que foi a segunda taxa de abstenção mais elevada em eleições 

legislativas da nossa democracia – repetindo-se, assim, o cenário ocorrido nas eleições para os 

órgãos das autarquias locais, em 2021, onde também ocorreu a segunda maior abstenção em 

eleições autárquicas da nossa democracia.  

O referido ato eleitoral ficou também marcado pela declaração de nulidade da eleição nas 

assembleias de voto do círculo eleitoral da Europa e consequente repetição do ato eleitoral, que 

deixou clara a necessidade de se garantir uma legislação eleitoral que não só assegure mais 

respeito pelos eleitores residentes no estrangeiro, mas também que dê mais incentivos à sua 

participação no processo eleitoral.  

O PAN, ciente destes problemas e sem prejuízo da necessidade de outras mudanças estruturais 

do sistema eleitoral e da legislação eleitoral (como o voto aos 16 anos ou a redução do número 

de círculos eleitorais) que em momento anterior já foram apresentadas, com a presente 

iniciativa pretende introduzir um conjunto de alterações à Lei Eleitoral da Assembleia da 

República e à Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.  

No âmbito da Lei Eleitoral da Assembleia da República, o PAN pretende assegurar a melhoria do 

processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito destas eleições, de forma a dar resposta 

aos problemas identificados na sequência da anulação e repetição das eleições no âmbito do 

círculo eleitoral da Europa. Seguindo de perto as propostas apresentadas pelo Conselho das 

Comunidades Portuguesas em 2022, pretende:  
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● Modernizar o voto postal dos eleitores residentes no estrangeiro e adequá-lo às 

especificidades de cada país, por via da descentralização do respetivo envio (que queremos que 

passe a ser feito não pelo Governo, mas pelas secções ou postos consulares), da garantia de que 

esse envio é precedido de uma negociação e articulação com os serviços postais locais, da 

previsão de que o envio se possa fazer por meio similar ao registo (com os mesmos padrões de 

exigência, dado que há países onde os serviços postais não oferecem o serviço de correio 

registado) e do fim da exigência de envio de fotocópia do cartão de identificação civil aquando 

do reenvio do voto pelo eleitor (uma exigência que, para além de contrária ao espírito da 

legislação em matéria de proteção de dados pessoais, se revela desnecessária e excessivamente 

burocrática dadas as exigências atualmente existentes em matéria de registo que já protegem a 

fidedignidade do voto). Estas alterações propostas evitam casos problemáticos que se têm 

verificado nos últimos anos, como os casos de devolução de boletins por os serviços postais não 

entenderem, por exemplo, o porte pago dos envelopes, e as anulações de votos ocorridas nas 

últimas eleições;  

● Aumentar em 20 dias os prazos para que os eleitores residentes no estrangeiro possam fazer 

a opção entre o voto presencial ou voto por via postal, de forma a permitir que mais cidadãos 

possam fazer uma escolha mais consciente sobre a forma como votar;  

● Incluir os eleitores residentes no estrangeiro no âmbito das campanhas de esclarecimento 

cívico levadas a cabo pela Comissão Nacional de Eleições (CNE) e, paralelamente, garantir que a 

cada ato eleitoral existe uma campanha de esclarecimento sobre as formas de voto possíveis a 

levar a cabo pelas secções ou postos consulares por via postal e/ou eletrónica;  

● Adaptar o regime de nulidade dos atos eleitorais às especificidades das eleições dos círculos 

eleitorais da Europa ou de fora da Europa, em termos que garantam que os atos eleitorais 

correspondentes a realizar sob a forma presencial são repetidos no quarto fim-de-semana 

posterior à decisão e que as assembleias de recolha e a contagem de votos dos eleitores destes 

círculos eleitorais iniciam os seus trabalhos nos termos previstos no artigo 106.º-I. A 

permanência desta alteração foi assinalada pela CNE após a decisão do Tribunal Constitucional 

de 2022 e a proposta ora apresentada, assegurando segurança jurídica, é a única que garante o 

equilíbrio mínimo entre o tempo mínimo de produção do material eleitoral e os prazos fixados 

na legislação em vigor com a salvaguarda dos direitos reconhecidos aos eleitores.  
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Por seu turno, no âmbito da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, propõe-se, por um 

lado, que o direito de voto antecipado seja alargado a todos os eleitores que pretendam exercer 

o seu direito por esta via e que se encontrem impedidos de se deslocar à assembleia de voto no 

dia da eleição, pondo-se fim à exigência de identificação de impedimento até aqui existente. 

Esta alteração encontra-se em consonância com os avanços dados no âmbito da legislação de 

outros atos eleitorais designadamente por via da Lei Orgânica n.º 3/2018, de 17 de agosto e já 

demonstrou ser uma via capaz de contribuir para o aumento e diversificação da participação 

eleitoral. Por outro lado, propõe-se a consagração da possibilidade de apresentação eletrónica 

de candidaturas aos órgãos das autarquias locais, alargando-se desta forma uma possibilidade 

positiva já prevista quanto à subscrição de listas de grupos de cidadãos eleitores, por via da Lei 

Orgânica n.º 1/2021, de 4 de junho”. 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Importa referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de 

alteração. 

 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer desfavorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu parecer à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN não emitiu parecer à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, sem direito a voto, não emitiu parecer à presente iniciativa. 
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Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

do presente Projeto de Lei às Representações Parlamentares do CH e do IL, já que os mesmos 

não integram esta Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável deliberou, por maioria, com os votos contra do PS, a favor do BE, 

abstenção do PSD, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 518/XV (PAN) – “Altera 

diversos diplomas, alargando o direito de voto antecipado no âmbito das eleições para os 

órgãos das autarquias locais e melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração no 

âmbito das eleições para a Assembleia da República”. 

 

Vila do Porto,22 de fevereiro  de 2023 

 

 

A Relatora, 

             
              (Joana Pombo Tavares) 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

 

O Presidente 

 
 

(José Gabriel Eduardo) 

 


